
 

Edição n. 375 5 a 11 de maio de 2026 

Informativo periódico, elaborado pelo Núcleo de Gerenciamento de Pre-

cedentes da Secretaria de Gestão de Precedentes do STF, objetiva auxi-

liar a gestão da repercussão geral no Poder Judiciário e apresenta as mais 

recentes informações deste Tribunal sobre o assunto.  
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Mérito da Repercussão Geral 

Julgamentos   

 
Tema: 100 

 
Processo(s): RE 586.068-ED 

 
Relator: Min. Gilmar Mendes 

Título: a) Aplicação do art. 741, parágrafo único, do Código de Processo Civil, no âmbito dos Juizados 

Especiais Federais. b) Possibilidade de desconstituição de decisão judicial de processo com trânsito em 

julgado fundada em norma posteriormente declarada inconstitucional. 

O Tribunal modificou as teses de repercussão geral fixadas, nos seguintes termos: “1. É possível 

aplicar o artigo 741, parágrafo único, do CPC/73, atual art. 535, § 5º, do CPC/2015, aos feitos submetidos 

ao procedimento sumaríssimo, desde que o trânsito em julgado da fase de conhecimento seja posterior a 

27.8.2001; 2. É admissível a invocação, como fundamento da inexigibilidade, de ser o título judicial fundado 

em aplicação ou interpretação tida como incompatível com a Constituição quando houver pronunciamento 

jurisdicional contrário ao decidido pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, seja no controle difuso, seja 

no controle concentrado de constitucionalidade; 3. O art. 59 da Lei 9.099/1995 não impede a desconstituição 

da coisa julgada quando o título executivo judicial estiver em contrariedade à interpretação ou ao sentido da 

norma conferido pela Suprema Corte, sendo admissível o manejo de simples petição, a ser apresentada em 

prazo equivalente ao da ação rescisória; 3.1. Em cada caso, o Supremo Tribunal Federal poderá definir os 

efeitos temporais de seus precedentes vinculantes e sua repercussão sobre a coisa julgada, estabelecendo, 

inclusive, a extensão da retroação para fins da simples petição acima referida ou mesmo o seu não cabi-

mento, diante do grave risco de lesão à segurança jurídica ou ao interesse social; 3.2. Na ausência de 

manifestação expressa, os efeitos retroativos de eventual desconstituição da coisa julgada não excederão 

cinco anos da data da apresentação da simples petição acima referida, a qual deverá ser proposta no prazo 

decadencial de dois anos, contados do trânsito em julgado de decisão do STF; 4. O art. 59 da Lei 9.099/1995 

também não impede a arguição de inexigibilidade quando o título executivo judicial estiver em contrariedade 

à interpretação ou ao sentido da norma conferido pela Suprema Corte, seja a decisão do Supremo Tribunal 

Federal anterior ou posterior ao trânsito em julgado da decisão exequenda, salvo preclusão (CPC, arts. 525, 

caput, e 535, caput).” 

Agenda 2030 da ONU:   

 
Tema: 360 

 
Processo(s): RE 611.503 

 

Red. do 

Acórdão: 
Min. Edson Fachin 

Título:  Desconstituição de título executivo judicial mediante aplicação do parágrafo único do art. 741 do 

Código de Processo Civil. 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2616045&numeroProcesso=586068&classeProcesso=RE&numeroTema=100
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2616045
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2616045&numeroProcesso=586068&classeProcesso=RE&numeroTema=100
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2616045&numeroProcesso=586068&classeProcesso=RE&numeroTema=100
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2616045&numeroProcesso=586068&classeProcesso=RE&numeroTema=100
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3858766&numeroProcesso=611503&classeProcesso=RE&numeroTema=360
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=3858766
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3858766&numeroProcesso=611503&classeProcesso=RE&numeroTema=360
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3858766&numeroProcesso=611503&classeProcesso=RE&numeroTema=360
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O Tribunal modificou as teses de repercussão geral fixadas, nos seguintes termos: “São constitucio-

nais as disposições normativas do parágrafo único do art. 741 do CPC, do § 1º do art. 475-L, ambos do 

CPC/73, bem como os correspondentes dispositivos do CPC/15, o art. 525, § 1º, III, e § 12, e o art. 535, § 

5º. São dispositivos que, buscando harmonizar a garantia da coisa julgada com o primado da Constituição, 

vieram agregar ao sistema processual brasileiro um mecanismo com eficácia paralisante de sentenças re-

vestidas de vício de inconstitucionalidade qualificado, assim caracterizado nas hipóteses em que a sentença 

exequenda está em contrariedade à interpretação ou ao sentido da norma conferido pela Suprema Corte, 

seja a decisão do Supremo Tribunal Federal anterior ou posterior ao trânsito em julgado da decisão exe-

quenda, salvo preclusão (CPC, arts. 525, caput, e 535, caput).” 

Agenda 2030 da ONU:  

 
Tema: 1.456 

 
Processo(s): ARE 1.587.139 

 
Relator: 

Min. Edson Fachin 

(Presidente) 

Título: Prazo prescricional para ações indenizatórias contra a União decorrentes da política de isolamento 

compulsório de pessoas com hanseníase. 

O Tribunal fixou a seguinte tese: "Prescrevem em 5 anos, a contar da publicação da ata de julgamento 

da ADPF 1.060, as pretensões de indenização propostas contra a União por filhos de pessoas atingidas 

pela hanseníase cujo fundamento seja o afastamento forçado promovido pelo Estado entre eles e seus pais, 

sem prejuízo da necessária demonstração, em cada caso, dos pressupostos da responsabilização civil do 

Estado." 

Agenda 2030 da ONU:    

 

Acórdãos Publicados 

 
Tema: 100 

 
Processo(s): RE 586.068-ED 

 
Relator: Min. Gilmar Mendes 

Inteiro teor 

Título: a) Aplicação do art. 741, parágrafo único, do Código de Processo Civil, no âmbito dos Juizados 

Especiais Federais. b) Possibilidade de desconstituição de decisão judicial de processo com trânsito em 

julgado fundada em norma posteriormente declarada inconstitucional. 

Decisão: O Tribunal, por maioria, não conheceu dos embargos de declaração e, de ofício, modificou as 

teses de repercussão geral fixadas, nos seguintes termos: RE 586.068/PR, tema 100 da repercussão geral: 

“1. É possível aplicar o artigo 741, parágrafo único, do CPC/73, atual art. 535, § 5º, do CPC/2015, aos feitos 

submetidos ao procedimento sumaríssimo, desde que o trânsito em julgado da fase de conhecimento seja 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7484839&numeroProcesso=1587139&classeProcesso=ARE&numeroTema=1456
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7484839
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7484839&numeroProcesso=1587139&classeProcesso=ARE&numeroTema=1456
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7484839&numeroProcesso=1587139&classeProcesso=ARE&numeroTema=1456
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2616045&numeroProcesso=586068&classeProcesso=RE&numeroTema=100
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2616045
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15386694864&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15386694864&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2616045&numeroProcesso=586068&classeProcesso=RE&numeroTema=100
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2616045&numeroProcesso=586068&classeProcesso=RE&numeroTema=100
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2616045&numeroProcesso=586068&classeProcesso=RE&numeroTema=100
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posterior a 27.8.2001; 2. É admissível a invocação, como fundamento da inexigibilidade, de ser o título 

judicial fundado em aplicação ou interpretação tida como incompatível com a Constituição quando houver 

pronunciamento jurisdicional contrário ao decidido pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, seja no con-

trole difuso, seja no controle concentrado de constitucionalidade; 3. O art. 59 da Lei 9.099/1995 não impede 

a desconstituição da coisa julgada quando o título executivo judicial estiver em contrariedade à interpretação 

ou ao sentido da norma conferido pela Suprema Corte, sendo admissível o manejo de simples petição, a 

ser apresentada em prazo equivalente ao da ação rescisória; 3.1. Em cada caso, o Supremo Tribunal Fe-

deral poderá definir os efeitos temporais de seus precedentes vinculantes e sua repercussão sobre a coisa 

julgada, estabelecendo, inclusive, a extensão da retroação para fins da simples petição acima referida ou 

mesmo o seu não cabimento, diante do grave risco de lesão à segurança jurídica ou ao interesse social; 

3.2. Na ausência de manifestação expressa, os efeitos retroativos de eventual desconstituição da coisa 

julgada não excederão cinco anos da data da apresentação da simples petição acima referida, a qual deverá 

ser proposta no prazo decadencial de dois anos, contados do trânsito em julgado de decisão do STF; 4. O 

art. 59 da Lei 9.099/1995 também não impede a arguição de inexigibilidade quando o título executivo judicial 

estiver em contrariedade à interpretação ou ao sentido da norma conferido pela Suprema Corte, seja a 

decisão do Supremo Tribunal Federal anterior ou posterior ao trânsito em julgado da decisão exequenda, 

salvo preclusão (CPC, arts. 525, caput, e 535, caput)”; RE 611.503/SP, tema 360 da repercussão geral: 

“São constitucionais as disposições normativas do parágrafo único do art. 741 do CPC, do § 1º do art. 475-

L, ambos do CPC/73, bem como os correspondentes dispositivos do CPC/15, o art. 525, § 1º, III, e § 12, e 

o art. 535, § 5º. São dispositivos que, buscando harmonizar a garantia da coisa julgada com o primado da 

Constituição, vieram agregar ao sistema processual brasileiro um mecanismo com eficácia paralisante de 

sentenças revestidas de vício de inconstitucionalidade qualificado, assim caracterizado nas hipóteses em 

que a sentença exequenda está em contrariedade à interpretação ou ao sentido da norma conferido pela 

Suprema Corte, seja a decisão do Supremo Tribunal Federal anterior ou posterior ao trânsito em julgado da 

decisão exequenda, salvo preclusão (CPC, arts. 525, caput, e 535, caput)”. Tudo nos termos do voto do 

Relator, Ministro Gilmar Mendes, vencido o Ministro Flávio Dino, que conhecia dos embargos de declaração 

e dava-lhes parcial provimento, nos termos de seu voto. Os Ministros Luiz Fux e Edson Fachin (Presidente) 

acompanharam o Relator com ressalvas.  

Agenda 2030 da ONU:   

 
Tema: 966 

 
Processo(s): RE1.059.466 

 
Relator: Min. Alexandre de Moraes 

Inteiro teor 

Título: Isonomia entre as carreiras da magistratura e do Ministério Público: direito dos juízes do Poder Ju-

diciário da União à licença-prêmio (ou à indenização por sua não fruição). 

O Tribunal fixou a seguinte tese: “1. Os regimes remuneratórios da Magistratura e do Ministério Público 

são equiparados, nos termos da Emenda Constitucional 45, de 30 de dezembro de 2004, que alterou o 

artigo 129, § 4º, da CF/1988, para dispor que o artigo 93 da Constituição Federal aplica-se, no que couber, 

ao Ministério Público, inclusive o inciso V do artigo 93 da CF; 2. Nos termos do inciso XI do artigo 37 da 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5222574&numeroProcesso=1059466&classeProcesso=RE&numeroTema=966
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5222574
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15386875698&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15386875698&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5222574&numeroProcesso=1059466&classeProcesso=RE&numeroTema=966
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5222574&numeroProcesso=1059466&classeProcesso=RE&numeroTema=966
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Constituição Federal, o teto salarial, a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e em-

pregos públicos da Administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes 

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos de-

mais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos cumulativa-

mente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder o 

subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal; 3. A presente Tese de Repercus-

são Geral reafirma o atual valor do teto constitucional, mantido em R$ 46.366,19, subsídio dos Ministros do 

Supremo Tribunal Federal, conforme fixado constitucionalmente pelo Congresso Nacional, a quem compete 

efetuar a revisão nos termos do inciso X, do artigo 37 da Constituição Federal (Súmula Vinculante nº 

37/STF); 4. O §11 do artigo 37 da Constituição Federal, alterado pela Emenda Constitucional nº 135, de 

2024, exclui, para efeito do limite remuneratório consistente no subsídio dos membros do Poder Judiciário 

e do Ministério Público, as parcelas de caráter indenizatório expressamente previstas em lei ordinária, apro-

vada pelo Congresso Nacional, de caráter nacional, aplicada a todos os Poderes e órgãos constitucional-

mente autônomos; 5. Enquanto não editada pelo Congresso Nacional a lei ordinária prevista pelo §11 do 

artigo 37 da Constituição Federal e, em cumprimento aos princípios da legalidade e moralidade previstos 

no caput do referido artigo 37, somente poderão compor a remuneração da Magistratura e do Ministério 

Público as seguintes parcelas indenizatórias mensais e auxílios: 5.1 Parcela de valorização por tempo de 

antiguidade na carreira (LC 35, art. 65, VIII; LC 75/1993, art. 224), para os ativos e inativos, calculada na 

razão de cinco por cento do respectivo subsídio a cada cinco anos de efetivo exercício em atividade jurídica, 

até o máximo de trinta e cinco por cento, mediante requerimento e comprovação; 5.2 Diárias (LC 75/1993, 

art. 227, II); ajuda de custo em caso de remoção, promoção ou nomeação que importe em alteração do 

domicílio legal (LC 75/1993, art. 227, I, “a” c/c LC 35/1979, art. 65, I); pro labore pela atividade de magistério 

(LC 75/1993, art. 227, VI c/c art. 65, IX); gratificação pelo exercício em comarca de difícil provimento (Lei 

8.625/1993, art. 50, IX c/c LC 35/1979, art. 65, X); indenização de férias não gozadas, no máximo de 30 

(trinta) dias (LC 75/1993, art. 220, § 3º); gratificação por Exercício Cumulativo de Jurisdição (Leis 

13.093/2015, 13.094/2015, 13.095/2015, 13.024/2014, 14.726/2023); eventuais valores retroativos reconhe-

cidos por decisão judicial ou administrativa anteriores a fevereiro de 2026, condicionado ao item 5.4. O limite 

máximo da somatória de todas as previsões será sempre de trinta e cinco por cento do respectivo subsídio; 

5.3 Os valores das parcelas indenizatórias mensais e auxílios autorizados no item 5.2 serão padronizados 

e fixados em resolução conjunta do Conselho Nacional de Justiça e Conselho Nacional do Ministério Público; 

5.4 Os pagamentos dos valores retroativos reconhecidos por decisão judicial não transitada em julgado ou 

administrativa, anteriores a fevereiro de 2026 estão suspensos até a definição de seus critérios em resolução 

conjunta pelo Conselho Nacional de Justiça e Conselho Nacional do Ministério Público, após a realização 

de auditoria, e somente poderão ser autorizados pelos respectivos conselhos após referendo pelo Supremo 

Tribunal Federal; 5.5 A Gratificação por Exercício Cumulativo de Jurisdição será devida exclusivamente 

quando houver o exercício da jurisdição em mais de um órgão jurisdicional da Justiça, como nos casos de 

atuação simultânea em varas distintas, em juizados especiais e em turmas recursais. É vedada a concessão 

dessa gratificação quando as funções a serem exercidas forem inerentes ao cargo do magistrado, como por 

exemplo, atuação em Turmas, Seções e Plenário; participação em Comissões; atuação no Conselho Supe-

rior da Magistratura ou no Órgão Especial; 5.6 A regra do item 5.5 aplica-se integralmente à gratificação por 

exercício cumulativo de ofícios no âmbito do Ministério Público; 6. Nos termos reconhecidos pelo Supremo 
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Tribunal Federal, são excepcionados desses limites: Décimo terceiro salário (CF, art. 7º, VIII); Terço adicio-

nal de férias (CF, art. 7º, XVII); Pagamento de auxílio-saúde, desde que comprovado o valor efetivamente 

pago (art. 65, I, da LC nº 35/79; art. 227, da LC nº 75/1993; art. 50, II, da Lei nº 8.625/1993); Abono de 

permanência de caráter previdenciário (CF, art. 40, §19); gratificação mensal paga pelo acúmulo de funções 

eleitorais (CF, art. 121, §2º c/c Lei nº 8.350/1991); 7. Os pagamentos de todas as demais parcelas indeni-

zatórias ou auxílios previstos em decisões administrativas, resoluções, leis estaduais, LC 75/1993 e Lei Fe-

deral nº 8.625/1993 são inconstitucionais, devendo cessar imediatamente, inclusive: auxílios natalinos, 

auxílio combustível, licença compensatória por acúmulo de acervo, indenização por acervo, gratificação por 

exercício de localidade, auxílio-moradia, auxílio alimentação, licença compensatória por funções adminis-

trativas e processuais relevantes, licenças compensatória de 1 dia de folga por 3 trabalhados, assistência 

pré-escolar, licença remuneratória para curso no exterior, gratificação por encargo de curso ou concurso, 

indenização por serviços de telecomunicação, auxílio natalidade, auxílio creche; 8. É vedada a conversão 

em pecúnia de licença-prêmio, licença compensatória por exercício de plantão judiciário e de custódia ou 

qualquer outra licença ou auxílio cujo pagamento não esteja expressamente autorizado na presente Tese; 

9. A criação e alteração de verbas de caráter remuneratório, indenizatório ou auxílios somente poderão ser 

realizadas por Lei Federal (CF, art.37, §11) ou por decisão do Supremo Tribunal Federal (CF, art. 102, I, 

“n”); 10. Resolução conjunta do Conselho Nacional de Justiça e Conselho Nacional do Ministério Público 

uniformizará as rubricas das verbas indenizatórias e auxílios reconhecidos como constitucionais pelo Su-

premo Tribunal Federal, para fins de publicidade, transparência e efetivo controle; 11. Os Tribunais de Con-

tas (CF, §3º, art. 73 e art. 75), as Defensorias Públicas (CF, §2º, art. 134) e a Advocacia Pública (CF, arts. 

131 e 132) deverão respeitar o teto constitucional, nos termos do inciso XI do artigo 37 da Constituição 

Federal, sendo vedada a criação ou manutenção de qualquer parcela indenizatória ou auxílio instituídos por 

resolução ou decisão administrativa. Os pagamentos dos valores retroativos reconhecidos por decisão judi-

cial ou administrativa anteriores a fevereiro de 2026 estão suspensos, ficando os pagamentos condicionados 

a observância dos critérios fixados nos termos do item 5.4; 12. O pagamento de honorários advocatícios 

devidos à Advocacia Pública não poderá superar o teto remuneratório fixado na Constituição Federal; 13. 

Os fundos de gestão dos honorários advocatícios têm natureza pública, sujeitos aos controles internos e 

externos previstos constitucionalmente, e não podem custear o pagamento de qualquer outra parcela remu-

neratória ou indenizatória, salvo a relativa aos honorários advocatícios, auxílios saúde e alimentação. O 

destino dos montantes existentes nos fundos públicos e aportes futuros estarão sujeitos exclusivamente à 

regência por lei, sendo vedada a edição de resolução administrativa sobre a matéria; 14. A presente Tese 

se baseia nas leis orgânicas previstas expressamente na Constituição Federal, por isso não se estende às 

demais carreiras do serviço público, sendo vedada a sua aplicação extensiva ou por analogia. As parcelas 

indenizatórias das demais carreiras continuarão a seguir as respectivas leis estatutárias ou a CLT, conforme 

o caso, até que sobrevenha a lei nacional a ser editada pelo Congresso Nacional (art. 37, § 11, CF/88); 15. 

Os Tribunais, Ministérios Públicos, Tribunais de Contas, Defensorias Públicas e Advocacia Pública da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios farão publicar, mensalmente, em seus respectivos sítios 

eletrônicos o valor exato percebido pelos seus membros, indicando as respectivas rubricas, sob pena de os 

gestores responderem por discrepâncias entre os valores divulgados e os efetivamente pagos; 16. Atribui-

se a estas ações o caráter estrutural, cabendo à Presidência do Conselho Nacional de Justiça -CNJ, acom-
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panhar a implementação de todas as providências aqui previstas, sem prejuízo das competências dos rela-

tores, bem como subsidiar a elaboração de proposta de lei nacional para disciplinar a remuneração da ma-

gistratura (CF/88, art. 93), em caráter nacional; 17. A presente decisão terá vigência a partir do mês-base 

abril/2026, para a remuneração referente ao mês de maio/2026; 18. Ficam os Relatores do Supremo Tribu-

nal Federal autorizados a decidirem monocraticamente os casos e as ações a eles distribuídos, conforme 

as premissas e teses ora fixadas.” 

Agenda 2030 da ONU:   

 
Tema: 976 

 
Processo(s): RE 968.676 

 
Relator: Min. Alexandre de Moraes 

Inteiro teor 

Título: Equiparação do valor das diárias devidas a membros do Ministério Público e do Poder Judiciário. 

O Tribunal fixou a seguinte tese: “1. Os regimes remuneratórios da Magistratura e do Ministério Público 

são equiparados, nos termos da Emenda Constitucional 45, de 30 de dezembro de 2004, que alterou o 

artigo 129, § 4º, da CF/1988, para dispor que o artigo 93 da Constituição Federal aplica-se, no que couber, 

ao Ministério Público, inclusive o inciso V do artigo 93 da CF; 2. Nos termos do inciso XI do artigo 37 da 

Constituição Federal, o teto salarial, a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e em-

pregos públicos da Administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes 

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos de-

mais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos cumulativa-

mente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder o 

subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal; 3. A presente Tese de Repercus-

são Geral reafirma o atual valor do teto constitucional, mantido em R$ 46.366,19, subsídio dos Ministros do 

Supremo Tribunal Federal, conforme fixado constitucionalmente pelo Congresso Nacional, a quem compete 

efetuar a revisão nos termos do inciso X, do artigo 37 da Constituição Federal (Súmula Vinculante nº 

37/STF); 4. O §11 do artigo 37 da Constituição Federal, alterado pela Emenda Constitucional nº 135, de 

2024, exclui, para efeito do limite remuneratório consistente no subsídio dos membros do Poder Judiciário 

e do Ministério Público, as parcelas de caráter indenizatório expressamente previstas em lei ordinária, apro-

vada pelo Congresso Nacional, de caráter nacional, aplicada a todos os Poderes e órgãos constitucional-

mente autônomos; 5. Enquanto não editada pelo Congresso Nacional a lei ordinária prevista pelo §11 do 

artigo 37 da Constituição Federal e, em cumprimento aos princípios da legalidade e moralidade previstos 

no caput do referido artigo 37, somente poderão compor a remuneração da Magistratura e do Ministério 

Público as seguintes parcelas indenizatórias mensais e auxílios: 5.1 Parcela de valorização por tempo de 

antiguidade na carreira (LC 35, art. 65, VIII; LC 75/1993, art. 224), para os ativos e inativos, calculada na 

razão de cinco por cento do respectivo subsídio a cada cinco anos de efetivo exercício em atividade jurídica, 

até o máximo de trinta e cinco por cento, mediante requerimento e comprovação; 5.2 Diárias (LC 75/1993, 

art. 227, II); ajuda de custo em caso de remoção, promoção ou nomeação que importe em alteração do 

domicílio legal (LC 75/1993, art. 227, I, “a” c/c LC 35/1979, art. 65, I); pro labore pela atividade de magistério 

(LC 75/1993, art. 227, VI c/c art. 65, IX); gratificação pelo exercício em comarca de difícil provimento (Lei 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4976868&numeroProcesso=968646&classeProcesso=RE&numeroTema=976
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4976868
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15386875697&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15386875697&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4976868&numeroProcesso=968646&classeProcesso=RE&numeroTema=976
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8.625/1993, art. 50, IX c/c LC 35/1979, art. 65, X); indenização de férias não gozadas, no máximo de 30 

(trinta) dias (LC 75/1993, art. 220, § 3º); gratificação por Exercício Cumulativo de Jurisdição (Leis 

13.093/2015, 13.094/2015, 13.095/2015, 13.024/2014, 14.726/2023); eventuais valores retroativos reconhe-

cidos por decisão judicial ou administrativa anteriores a fevereiro de 2026, condicionado ao item 5.4. O limite 

máximo da somatória de todas as previsões será sempre de trinta e cinco por cento do respectivo subsídio; 

5.3 Os valores das parcelas indenizatórias mensais e auxílios autorizados no item 5.2 serão padronizados 

e fixados em resolução conjunta do Conselho Nacional de Justiça e Conselho Nacional do Ministério Público; 

5.4 Os pagamentos dos valores retroativos reconhecidos por decisão judicial não transitada em julgado ou 

administrativa, anteriores a fevereiro de 2026 estão suspensos até a definição de seus critérios em resolução 

conjunta pelo Conselho Nacional de Justiça e Conselho Nacional do Ministério Público, após a realização 

de auditoria, e somente poderão ser autorizados pelos respectivos conselhos após referendo pelo Supremo 

Tribunal Federal; 5.5 A Gratificação por Exercício Cumulativo de Jurisdição será devida exclusivamente 

quando houver o exercício da jurisdição em mais de um órgão jurisdicional da Justiça, como nos casos de 

atuação simultânea em varas distintas, em juizados especiais e em turmas recursais. É vedada a concessão 

dessa gratificação quando as funções a serem exercidas forem inerentes ao cargo do magistrado, como por 

exemplo, atuação em Turmas, Seções e Plenário; participação em Comissões; atuação no Conselho Supe-

rior da Magistratura ou no Órgão Especial; 5.6 A regra do item 5.5 aplica-se integralmente à gratificação por 

exercício cumulativo de ofícios no âmbito do Ministério Público; 6. Nos termos reconhecidos pelo Supremo 

Tribunal Federal, são excepcionados desses limites: Décimo terceiro salário (CF, art. 7º, VIII); Terço adicio-

nal de férias (CF, art. 7º, XVII); Pagamento de auxílio-saúde, desde que comprovado o valor efetivamente 

pago (art. 65, I, da LC nº 35/79; art. 227, da LC nº 75/1993; art. 50, II, da Lei nº 8.625/1993); Abono de 

permanência de caráter previdenciário (CF, art. 40, §19); gratificação mensal paga pelo acúmulo de funções 

eleitorais (CF, art. 121, §2º c/c Lei nº 8.350/1991); 7. Os pagamentos de todas as demais parcelas indeni-

zatórias ou auxílios previstos em decisões administrativas, resoluções, leis estaduais, LC 75/1993 e Lei Fe-

deral nº 8.625/1993 são inconstitucionais, devendo cessar imediatamente, inclusive: auxílios natalinos, 

auxílio combustível, licença compensatória por acúmulo de acervo, indenização por acervo, gratificação por 

exercício de localidade, auxílio-moradia, auxílio alimentação, licença compensatória por funções adminis-

trativas e processuais relevantes, licenças compensatória de 1 dia de folga por 3 trabalhados, assistência 

pré-escolar, licença remuneratória para curso no exterior, gratificação por encargo de curso ou concurso, 

indenização por serviços de telecomunicação, auxílio natalidade, auxílio creche; 8. É vedada a conversão 

em pecúnia de licença-prêmio, licença compensatória por exercício de plantão judiciário e de custódia ou 

qualquer outra licença ou auxílio cujo pagamento não esteja expressamente autorizado na presente Tese; 

9. A criação e alteração de verbas de caráter remuneratório, indenizatório ou auxílios somente poderão ser 

realizadas por Lei Federal (CF, art.37, §11) ou por decisão do Supremo Tribunal Federal (CF, art. 102, I, 

“n”); 10. Resolução conjunta do Conselho Nacional de Justiça e Conselho Nacional do Ministério Público 

uniformizará as rubricas das verbas indenizatórias e auxílios reconhecidos como constitucionais pelo Su-

premo Tribunal Federal, para fins de publicidade, transparência e efetivo controle; 11. Os Tribunais de Con-

tas (CF, §3º, art. 73 e art. 75), as Defensorias Públicas (CF, §2º, art. 134) e a Advocacia Pública (CF, arts. 

131 e 132) deverão respeitar o teto constitucional, nos termos do inciso XI do artigo 37 da Constituição 

Federal, sendo vedada a criação ou manutenção de qualquer parcela indenizatória ou auxílio instituídos por 
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resolução ou decisão administrativa. Os pagamentos dos valores retroativos reconhecidos por decisão judi-

cial ou administrativa anteriores a fevereiro de 2026 estão suspensos, ficando os pagamentos condicionados 

a observância dos critérios fixados nos termos do item 5.4; 12. O pagamento de honorários advocatícios 

devidos à Advocacia Pública não poderá superar o teto remuneratório fixado na Constituição Federal; 13. 

Os fundos de gestão dos honorários advocatícios têm natureza pública, sujeitos aos controles internos e 

externos previstos constitucionalmente, e não podem custear o pagamento de qualquer outra parcela remu-

neratória ou indenizatória, salvo a relativa aos honorários advocatícios, auxílios saúde e alimentação. O 

destino dos montantes existentes nos fundos públicos e aportes futuros estarão sujeitos exclusivamente à 

regência por lei, sendo vedada a edição de resolução administrativa sobre a matéria; 14. A presente Tese 

se baseia nas leis orgânicas previstas expressamente na Constituição Federal, por isso não se estende às 

demais carreiras do serviço público, sendo vedada a sua aplicação extensiva ou por analogia. As parcelas 

indenizatórias das demais carreiras continuarão a seguir as respectivas leis estatutárias ou a CLT, conforme 

o caso, até que sobrevenha a lei nacional a ser editada pelo Congresso Nacional (art. 37, § 11, CF/88); 15. 

Os Tribunais, Ministérios Públicos, Tribunais de Contas, Defensorias Públicas e Advocacia Pública da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios farão publicar, mensalmente, em seus respectivos sítios 

eletrônicos o valor exato percebido pelos seus membros, indicando as respectivas rubricas, sob pena de os 

gestores responderem por discrepâncias entre os valores divulgados e os efetivamente pagos; 16. Atribui-

se a estas ações o caráter estrutural, cabendo à Presidência do Conselho Nacional de Justiça -CNJ, acom-

panhar a implementação de todas as providências aqui previstas, sem prejuízo das competências dos rela-

tores, bem como subsidiar a elaboração de proposta de lei nacional para disciplinar a remuneração da 

magistratura (CF/88, art. 93), em caráter nacional; 17. A presente decisão terá vigência a partir do mês-base 

abril/2026, para a remuneração referente ao mês de maio/2026; 18. Ficam os Relatores do Supremo Tribu-

nal Federal autorizados a decidirem monocraticamente os casos e as ações a eles distribuídos, conforme 

as premissas e teses ora fixadas.” 

Agenda 2030 da ONU:   

 
Tema: 1.450 

 
Processo(s): RE 1.587.714 

 
Relator: 

Min. Edson Fachin 

(Presidente) 

Inteiro teor 

Título: Contagem especial de períodos registrados na prestação de serviços de eletricista, diante do reco-

nhecimento da periculosidade da atividade, para fins de aposentadoria pelo Regime Geral de Previdência 

Social (RGPS). 

O Tribunal fixou a seguinte tese: “É infraconstitucional e fática a controvérsia sobre a admissão, para o 

cálculo de aposentadoria pelo regime geral de previdência social, de contagem especial de períodos regis-

trados na prestação de serviços de eletricista, diante do reconhecimento da periculosidade da atividade.” 

 
Tema: 1.452 

 
Processo(s): RE 1.583.707 

 
Relator: 

Min. Edson Fachin 

(Presidente) 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7489247&numeroProcesso=1587714&classeProcesso=RE&numeroTema=1450
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7489247
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15386758892&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15386758892&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7489247&numeroProcesso=1587714&classeProcesso=RE&numeroTema=1450
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7489247&numeroProcesso=1587714&classeProcesso=RE&numeroTema=1450
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7489247&numeroProcesso=1587714&classeProcesso=RE&numeroTema=1450
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7460053&numeroProcesso=1583707&classeProcesso=RE&numeroTema=1452
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7460053
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Inteiro teor 

Título: Possibilidade de penhora do único bem residencial da família, alugado a terceiros, ante à alegação 

de que a renda se destina para subsistência ou moradia. 

O Tribunal fixou a seguinte tese: “É infraconstitucional e fática, a ela aplicando-se os efeitos da ausência 

de repercussão geral, a controvérsia sobre a exigência de prova da destinação da renda oriunda da locação 

de imóvel para fins de caracterização do bem de família.” 

 

 

Temas com Trânsito em Julgado 

Não houve temas com trânsito em julgado no período de 5 a 11.5.2026. 

 

 

https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15386758967&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15386758967&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7460053&numeroProcesso=1583707&classeProcesso=RE&numeroTema=1452
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7460053&numeroProcesso=1583707&classeProcesso=RE&numeroTema=1452
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Procedimentos de Admissibilidade 

Temas em Julgamento  

 
Tema: 1.453 

 
Processo(s): RE 1.553.734  

 
Relator: Min. Dias Toffoli 

Manifestação do Relator - Placar do julgamento  

 

Título: Índice de atualização monetária aplicável aos valores de depósito judicial criminal oriundos de me-

dida cautelar patrimonial posteriormente revogada a serem restituídos a quem sofreu a constrição. 

Data prevista para o fim do julgamento: 11.5.2026  

 
Tema: 1.458 

 
Processo(s): 

ARE 1.566.291 

ARE 1.572.743   
Relator: 

Min. Edson Fachin 

(Presidente) 

Manifestação do Relator - Placar do julgamento  

 

Título: Critérios de cálculo de benefícios previdenciários concedidos anteriormente à Constituição Federal 

de 1988, para fins de readequação aos novos tetos previdenciários. 

5

5

5

5

1 9

QUESTÃO CONSTITUCIONAL

REPERCUSSÃO GERAL

REAFIRMAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA

Placar do Julgamento em 11.5.2026

Há; Sim Não Há; Não Sem voto

5

5

5

5

QUESTÃO CONSTITUCIONAL

REPERCUSSÃO GERAL

Placar do Julgamento em 11.5.2026

Há Não Há Sem voto

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7272404&numeroProcesso=1553734&classeProcesso=RE&numeroTema=1453
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7272404
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verPronunciamento.asp?pronunciamento=12377205
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1453
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1453
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7351062&numeroProcesso=1566291&classeProcesso=ARE&numeroTema=1458
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7351062
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7389881
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verPronunciamento.asp?pronunciamento=12428261
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1458
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1458


 

Página 12 de 17 

Data prevista para o fim do julgamento: 15.5.2026  

 
Tema: 1.459 

 
Processo(s): RE 1.576.954  

 
Relator: 

Min. Edson Fachin  

(Presidente) 

Manifestação do Relator - Placar do julgamento  

 

Título: Aplicação do sistema de cotas em processo seletivo interno promovido pela universidade quando os 

candidatos já se submeteram à ação afirmativa no momento do ingresso inicial na instituição de ensino 

superior. 

Data prevista para o fim do julgamento: 15.5.2026  

Agenda 2030 da ONU:   

 

Temas Finalizados 

 
Tema: 1.456 

 
Processo(s): ARE 1.587.139  

 
Relator: 

Min. Edson Fachin 

(Presidente) 

Manifestação do Relator - Placar do julgamento  

 

5

5

5

5

QUESTÃO CONSTITUCIONAL

REPERCUSSÃO GERAL

Placar do Julgamento em 11.5.2026

Há Não Há Sem voto

10

10

10

QUESTÃO CONSTITUCIONAL

REPERCUSSÃO GERAL

REAFIRMAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA

Placar do Julgamento em 4.5.2026

Há; Sim Não Há; Não Sem voto

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7416153&numeroProcesso=1576954&classeProcesso=RE&numeroTema=1459
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7416153
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verPronunciamento.asp?pronunciamento=12432482
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1459
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1459
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7484839&numeroProcesso=1587139&classeProcesso=ARE&numeroTema=1456
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7484839
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verPronunciamento.asp?pronunciamento=12342332
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1456
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1456
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Título: Prazo prescricional para ações indenizatórias contra a União decorrentes da política de isolamento 

compulsório de pessoas com hanseníase. 

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. O Tribunal, por unanimidade, re-

conheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional suscitada. No mérito, o Tribunal, por 

unanimidade, reafirmou a jurisprudência dominante sobre a matéria. 

Agenda 2030 da ONU:   

 
Tema: 1.457 

 
Processo(s): RE 1.591.585  

 
Relator: 

Min. Edson Fachin  

(Presidente) 

Manifestação do Relator - Placar do julgamento  

 

Título: Termo inicial da aplicação da taxa SELIC na atualização de débitos judiciais conforme o art. 3° da 

Emenda Constitucional 113/2021. 

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. O Tribunal, por unanimidade, re-

conheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional suscitada. No mérito, o Tribunal, por 

maioria, não reafirmou a jurisprudência dominante sobre a matéria, que será submetida a posterior julga-

mento no Plenário físico. Não se manifestou o Ministro Luiz Fux. 

Agenda 2030 da ONU:  

 

10

10

9 1

QUESTÃO CONSTITUCIONAL

REPERCUSSÃO GERAL

REAFIRMAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA

Placar do Julgamento em 4.5.2026

Há; Sim Não Há; Não Sem voto

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7511888&numeroProcesso=1591585&classeProcesso=RE&numeroTema=1457
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7511888
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verPronunciamento.asp?pronunciamento=12408388
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verPronunciamento.asp?pronunciamento=12408388
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verPronunciamento.asp?pronunciamento=12408388
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Informações 

Notícias da Repercussão Geral 

11.5.2026 

▪ STF vai discutir possibilidade de município fixar alíquotas de IPTU em função da área do imóvel 

Matéria teve repercussão geral reconhecida; ministro Dias Toffoli (relator) determinou a suspensão nacional 

dos processos similares até definição do tema pelo STF 

8.5.2026 

▪ STF vai definir se recolhimento domiciliar noturno pode ser abatido da pena 

Em sessão virtual, Plenário reconheceu repercussão geral do tema; decisão a ser tomada valerá para todos 

os casos semelhantes  

▪ Publicado acórdão do julgamento que definiu regras para pagamento de verbas indenizatórias 

Documento publicado nesta sexta-feira (8), no DJe, traz a decisão final da análise conjunta de cinco processo 

sobre o tema 

▪ STF esclarece alcance de decisão sobre teto remuneratório e proíbe novos mecanismos de paga-

mento 

Os despachos conjuntos foram assinados pelos ministros Cristiano Zanin, Gilmar Mendes, Flavio Dino e 

Alexandre de Moraes 

7.5.2026 

▪ STF ouve manifestações sobre aplicação da Lei Maria da Penha fora do ambiente doméstico 

Plenário discute se medidas protetivas podem alcançar mulheres vítimas de violência de gênero em espaços 

públicos e profissionais  

6.5.2026 

▪ STF reitera proibição de pagamentos fora das regras fixadas pelo Plenário sobre teto remuneratório 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-recebe-participantes-da-justica-do-trabalho-em-evento-sobre-aplicacao-de-precedentes/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-recebe-participantes-da-justica-do-trabalho-em-evento-sobre-aplicacao-de-precedentes/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-vai-discutir-possibilidade-de-municipio-fixar-aliquotas-de-iptu-em-funcao-da-area-do-imovel/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-vai-discutir-possibilidade-de-municipio-fixar-aliquotas-de-iptu-em-funcao-da-area-do-imovel/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-recebe-participantes-da-justica-do-trabalho-em-evento-sobre-aplicacao-de-precedentes/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-recebe-participantes-da-justica-do-trabalho-em-evento-sobre-aplicacao-de-precedentes/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-vai-definir-se-recolhimento-domiciliar-noturno-pode-ser-abatido-da-pena/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-vai-definir-se-recolhimento-domiciliar-noturno-pode-ser-abatido-da-pena/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/supremo-publica-acordao-do-julgamento-que-definiu-regras-para-o-pagamento-de-verbas-indenizatorias/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/supremo-publica-acordao-do-julgamento-que-definiu-regras-para-o-pagamento-de-verbas-indenizatorias/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-esclarece-alcance-de-decisao-sobre-teto-remuneratorio-e-proibe-novos-mecanismos-de-pagamento/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-esclarece-alcance-de-decisao-sobre-teto-remuneratorio-e-proibe-novos-mecanismos-de-pagamento/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-recebe-participantes-da-justica-do-trabalho-em-evento-sobre-aplicacao-de-precedentes/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-recebe-participantes-da-justica-do-trabalho-em-evento-sobre-aplicacao-de-precedentes/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-ouve-manifestacoes-sobre-aplicacao-da-lei-maria-da-penha-fora-do-ambiente-domestico/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-ouve-manifestacoes-sobre-aplicacao-da-lei-maria-da-penha-fora-do-ambiente-domestico/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-recebe-participantes-da-justica-do-trabalho-em-evento-sobre-aplicacao-de-precedentes/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-recebe-participantes-da-justica-do-trabalho-em-evento-sobre-aplicacao-de-precedentes/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-reitera-proibicao-de-pagamentos-fora-das-regras-fixadas-pelo-plenario-sobre-teto-remuneratorio/
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Relatores dos processos na Corte destacam que criação ou pagamento de benefícios fora da tese de reper-

cussão geral pode gerar responsabilização de gestores 
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Pautas do Plenário 

Plenário Presencial 

Paradigmas da repercussão geral incluídos no calendário de julgamento do Plenário do Supremo Tribunal Fede-

ral (sujeito a alterações): 

Previstos para 13.5.2026 

 
Tema: 1.412 

 
Processo(s): ARE 1.537.713 

 
Relator: Min. Edson Fachin 

Título: Abrangência das medidas protetivas nas hipóteses de violência contra a mulher baseada no gênero, 

frente às obrigações assumidas pelo Estado brasileiro nos sistemas de proteção dos direitos humanos. 

Agenda 2030 da ONU:     

 
Tema: 1.016 

 
Processo(s): RE 1.141.156  

 
Relator: Min. Cristiano Zanin 

Título: Constitucionalidade da inclusão dos expurgos inflacionários na correção monetária incidente sobre 

valores depositados judicialmente. 

Agenda 2030 da ONU:    

Previstos para 14.5.2026 

 
Tema: 1.404 

 
Processo(s): ARE 1.537.165 

 
Relator: Min. Alexandre de Moraes 

Título: Provas obtidas pelo Ministério Público por requisição de relatórios de inteligência financeira ou de 

procedimentos fiscalizatórios da Receita, sem autorização judicial e/ou sem a prévia instauração de proce-

dimento de investigação formal. 

Agenda 2030 da ONU:   

 

http://portal.stf.jus.br/pauta/pesquisarCalendario.asp
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7171450&numeroProcesso=1537713&classeProcesso=ARE&numeroTema=1412
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7171450
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7171450&numeroProcesso=1537713&classeProcesso=ARE&numeroTema=1412
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7171450&numeroProcesso=1537713&classeProcesso=ARE&numeroTema=1412
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5491645&numeroProcesso=1141156&classeProcesso=RE&numeroTema=1016
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=3845192
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5491645&numeroProcesso=1141156&classeProcesso=RE&numeroTema=1016
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5491645&numeroProcesso=1141156&classeProcesso=RE&numeroTema=1016
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7167206&numeroProcesso=1537165&classeProcesso=RE&numeroTema=1404
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7167206
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7167206&numeroProcesso=1537165&classeProcesso=RE&numeroTema=1404
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7167206&numeroProcesso=1537165&classeProcesso=RE&numeroTema=1404
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7167206&numeroProcesso=1537165&classeProcesso=RE&numeroTema=1404
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Sessões Virtuais do Plenário 

TRIBUNAL PLENO – SESSÃO VIRTUAL DE 8 A 15.5.2026 

 

 
Tema: 1.102 

 
Processo(s): RE 1.276.977 

 

Red. do 

Acórdão: 
Min. Alexandre de Moraes 

Título: Possibilidade de revisão de benefício previdenciário mediante a aplicação da regra definitiva do ar-

tigo 29, incisos I e II, da Lei nº 8.213/91, quando mais favorável do que a regra de transição contida no artigo 

3º da Lei nº 9.876/99, aos segurados que ingressaram no Regime Geral de Previdência Social antes da 

publicação da referida Lei nº 9.876/99, ocorrida em 26/11/99.  

Agenda 2030 da ONU:    

 
Tema: 1.419 

 
Processo(s): ARE 1.557.312 

 
Relator: 

Min. Edson Fachin 

(Presidente) 

Título: Incidência da Taxa SELIC, prevista no art. 3º da EC 113/2021, para a atualização de valores em 

qualquer discussão ou condenação da Fazenda Pública, inclusive na cobrança judicial de créditos tributá-

rios. 

http://portal.stf.jus.br/pauta/pesquisarCalendario.asp?dataInicio=24/09/2021&dataFim=01/10/2021
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5945131&numeroProcesso=1276977&classeProcesso=RE&numeroTema=1102
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5945131
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5945131&numeroProcesso=1276977&classeProcesso=RE&numeroTema=1102
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5945131&numeroProcesso=1276977&classeProcesso=RE&numeroTema=1102
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5945131&numeroProcesso=1276977&classeProcesso=RE&numeroTema=1102
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5945131&numeroProcesso=1276977&classeProcesso=RE&numeroTema=1102
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7292835&numeroProcesso=1557312&classeProcesso=ARE&numeroTema=1419
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7292835
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7292835&numeroProcesso=1557312&classeProcesso=ARE&numeroTema=1419
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7292835&numeroProcesso=1557312&classeProcesso=ARE&numeroTema=1419
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7292835&numeroProcesso=1557312&classeProcesso=ARE&numeroTema=1419

